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P  R  O  C  E  S  S  O    T C  -  07.773/12 
Administração direta municipal. INSPEÇÃO EM OBRAS 
PÚBLICAS do MUNICÍPIO de CAMPINA GRANDE, 
relativas ao exercício de 2011. Regularidade das 
despesas. Restrição em obra custeada exclusivamente com 
recursos federais. Encaminhamento ao TCU. 

 
 
 
 
 

A C Ó R D Ã O   AC2 - TC -02517/18 

 
 

RELATÓRIO 

 

1. O presente processo trata de inspeção de obras, relativas ao exercício de 2011, de 
responsabilidade do Sr. Veneziano Vital do Rego Segundo Neto, no que se refere aos 
aspectos técnicos e financeiros envolvidos na execução das obras e/ou serviços de 
engenharia, realizados pela Prefeitura Municipal de CAMPINA GRANDE, e 
relacionados a partir de consulta ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos 
da Sociedade – SAGRES. 

2. Em relatório inicial, fls. 113/137, a Unidade Técnica concluiu pelas seguintes 
impropriedades: 
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3. Em relatório complementar, fls. 139/140, a Auditoria apontou a relação dos ordenadores 
de despesa de acordo com cada obra elencada. Já na complementação de instrução 
seguinte, fls. 152/153, a Auditoria, a pedido do Relator, identificou toda a 
documentação pendente para cada obra inspecionada. 

4. Procedeu-se a citação dos gestores interessados, mas não houve apresentação de 
defesa. 

5. Esta 2ª Câmara, por meio da Resolução RC2 TC 00111/13, decidiram ASSINAR 
PRAZO de 30 (trinta) dias para as autoridades responsáveis apresentarem a 
documentação reclamada pela Auditoria, apontada no quadro retro mencionado, 
advertindo-os de que, mantendo-se omisso no atendimento à determinação do Tribunal, 
caberá aplicação da multa prevista no artigo 56, inciso IV da LOTCE/PB. 

6. O Sr. Alex Antonio de Azevedo Cruz solicitou a dilação de prazo por mais 30 dias para a 
apresentação dos documentos requeridos, sendo atendido por meio da Resolução RC2 TC 
00149/13. 

7. No prazo concedido foram apresentados documentos, submetidos à análise da Auditoria, 
que concluiu: 
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Novas intimações foram ordenadas e memorais de defesa foram acostados, inclusive após 
a anexação dos autos do processo TC 09.266/11 aos presentes autos. A Auditoria assim se 
posicionou: 
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8. Novamente foram ordenadas comunicações e a Auditoria analisou as documentações 
apresentadas e fez inspeção no local, concluindo: 
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Foram encontradas 94 obras com pendências no sistema GEOPB: 

 

9. Esta 2ª Câmara, por meio da Resolução RC2 TC 00196/16, decidiu ASSINAR PRAZO 
de 30 (trinta) dias para que os Senhores ALEX ANTÔNIO DE AZEVEDO CRUZ – ex-
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos de Campina Grande, o Senhor ANDRÉ 
AGRA GOMES DE LIRA - Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos de Campina 
Grande, as empresas nominadas no QUADRO II e os seus representantes apresentem a 
documentação reclamada pela Auditoria, apontada no QUADRO I. 

10. Em relatório de verificação de cumprimento de decisão, fls. 1945/1948, a Unidade 
Técnica considerou que os documentos trazidos, após o lapso temporal decorrido em 
relação às obras, não afastam a irregularidade, mantido o excesso de pagamento no 
valor de R$ 870.170,79. 

11. O MPjTC, em Parecer de fls. 1950/1955, pugnou pela: 

11.01. IRREGULARIDADE da obra capeamento e recapeamento asfáltico em diversas ruas 
do Município de Campina Grande/PB realizada com recursos próprios (competência 
TC estadual) pelo Município de Campina Grande, durante o exercício de 2011, 
objeto da presente inspeção; 

11.02. IMPUTAÇÃO DE DÉBITO, no valor de R$ 870.170,79, por excesso de pagamentos, 
conforme apontado pela Auditoria; 

11.03. APLICAÇÃO DE MULTA, à autoridade responsável, com fulcro no art. 56 DA 
LOTCE/PB; 

11.04. REPRESENTAÇÃO AO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, em razão das detectadas 
inconformidades relativas à obras com recursos de origem federal (itens 2, 3, 4, 6, 
7, 8 e 9); 

5. O processo foi incluído na pauta da presente sessão, ordenadas as comunicações de 
estilo. É o Relatório. 

VOTO DO RELATOR 
 
A instrução processual se deu pela análise de obras custeadas com recursos 

próprios e também com recursos oriundos da União. Tendo em vista as competências 
desta Corte, as duas obras a serem analisadas são a RECUPERAÇÃO do Teatro Severino 
Cabral e o RECAPEAMENTO ASFÁLTICO em diversas ruas do município de Campina 
Grande. 
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• A obra de recuperação do Teatro Severino Cabral não apresentou restrições quanto 
às despesas inspecionadas, sendo registradas apenas omissões documentais, passíveis de 
recomendações no sentido da escorreita apresentação do inteiro teor dos documentos 
relacionados às obras. 

 
• Entretanto, no tocante ao recapeamento asfáltico de diversas ruas do município de 
Campina Grande, a Auditoria identificou e manteve, após diversas oportunidades de defesa e a 
realização de inspeções, excesso de pagamentos que somaram R$ 870.170,79 (valor 
histórico), decorrentes das divergências entre os quantitativos pagos e as medições da Auditoria. 
As restrições técnicas evidenciam dano ao erário e impõem a restituição do valor tido por excessivo 
pelo ordenador de despesa responsável, Sr. Alex Antônio de Azevedo Cruz, então Secretário de 
Obras e Serviços Urbanos do Município de Campina Grande, responsável pela obra nos termos do 
relatório técnico de fls. 139/140. 

 
• Quanto às eivas apontadas em obras custeadas com recursos federais, devem ser 
comunicadas ao Tribunal de Contas da União – SECEX/PB, a quem incumbe a fiscalização de 
tais verbas. 

 
Assim, adoto o parecer ministerial e voto pela: 
 
11.05. IRREGULARIDADE da obra capeamento e recapeamento asfáltico em diversas ruas 

do Município de Campina Grande/PB realizada com recursos próprios pelo Município 
de Campina Grande, durante o exercício de 2011, objeto da presente inspeção; 

11.06. IMPUTAÇÃO DE DÉBITO ao Sr. Alex Antônio de Azevedo Cruz, no valor de 
R$870.170,79 (oitocentos e setenta mil cento e setenta reais e setenta e nove 
reais), equivalente a 17.758,59 UFR-PB, por excesso de pagamentos na obra de 
capeamento e recapeamento asfáltico em diversas ruas do Município de Campina 
Grande/PB; 

11.07. APLICAÇÃO DE MULTA, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), equivalente a 
102,04 UFR-PB, Sr. Alex Antônio de Azevedo Cruz, com fulcro no art. 56 da 
LOTCE/PB; 

11.08. ENCAMINHAMENTO de cópia dos presentes autos ao TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO – SECEX/PB, em razão das detectadas inconformidades relativas às obras 
com recursos de origem federal. 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-07.773/12, 
ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA PARAÍBA (TCE-PB), na sessão realizada nesta data, EM: 
 

1. JULGAR IRREGULAR a obra capeamento e recapeamento asfáltico em 
diversas ruas do Município de Campina Grande/PB realizada com 
recursos próprios pelo Município de Campina 077Grande, durante o 
exercício de 2011, objeto da presente inspeção; 

2. IMPUTAR DÉBITO ao Sr. Alex Antônio de Azevedo Cruz, no valor de 
R$870.170,79 (oitocentos e setenta mil cento e setenta reais e setenta 
e nove reais), equivalente a 17.758,59 UFR-PB, por excesso de 
pagamentos na obra de capeamento e recapeamento asfáltico em 
diversas ruas do Município de Campina Grande/PB, assinando-lhe o 
prazo de sessenta (60) dias, a contar da data da publicação do 
presente Acórdão, para efetuar o recolhimento da importância 
mencionada no item anterior ao erário municipal, atuando, na hipótese 
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de omissão, o Ministério Público Comum, tal como previsto no art. 71, 
§ 4º, da Constituição Estadual; 

 

 

3. APLICAR MULTA, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), equivalente 
a 102,04 UFR-PB, Sr. Alex Antônio de Azevedo Cruz, com fulcro no art. 
56 da LOTCE/PB, assinando-lhe o prazo de sessenta (60) dias, a contar 
da data da publicação do Acórdão, para efetuar o recolhimento ao 
Tesouro Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e 
Financeira Municipal, a que alude o art. 269 da Constituição do Estado, 
a importância relativa à multa, cabendo ação a ser impetrada pela 
Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do não recolhimento 
voluntário, devendo-se dar a intervenção do Ministério Público comum, 
na hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do art. 71 da 
Constituição Estadual; 

4. ENCAMINHAR cópia dos presentes autos ao TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO – SECEX/PB, em razão das detectadas inconformidades 
relativas às obras com recursos de origem federal. 

 
 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª. Câmara do TCE/PB - Plenário Ministro João Agripino Filho. 

João Pessoa, João Pessoa, 09 de outubro de 2018. 

. 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

 Conselheiro NOMINANDO DINIZ -  Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 

 



Assinado

Assinado

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

19 de Outubro de 2018 às 09:53

Bradson Tibério Luna Camelo

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

27 de Outubro de 2018 às 08:38


